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O  sistema  de  prescrição  é  crucial  no
direito,  estabelecendo  o  prazo  para
reivindicar direitos legais. A contagem
do  prazo  pode  ser  afetada  por  uma
sentença  judicial,  perdoando
temporariamente  o  tempo  para  ações
judiciais ou quando o devedor reconhece a
dívida.  Existem  duas  principais
categorias de obrigações: pagar e fazer,
cada  uma  com  suas  especificidades.
Credores  são  aconselhados  a  manter
comunicação  clara  e  documentação
adequada,  além  de  acompanhar
proativamente  os  pagamentos.  Conhecer
práticas  recomendadas  e  como  a
interrupção da prescrição pode impactar
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direitos  é  essencial  para  todos  os
envolvidos.
Na recente decisão do STJ, ficou esclarecido que prescrição e
inclusão  em  folha  de  pagamento  não  estão  atreladas.  Isso
levanta questões cruciais para credores e devedores! Vamos
entender juntos?

O curso do prazo prescricional
O  prazo  prescricional  é  o  tempo  que  uma  pessoa  tem  para
reivindicar seus direitos na justiça. Ao longo desse período,
o autor do processo precisa agir. Se não o fizer, ele perde o
direito de ação.

Como Funciona o Prazo

Geralmente, o prazo prescricional pode variar dependendo da
situação. Para muitos casos, esse prazo é de 10 anos. Mas,
para outros, pode ser de apenas 5 anos ou menos. É importante
conhecer o tipo de ação que você deseja mover.

O prazo começa a contar a partir do momento em que a pessoa
tem ciência de que sofreu um dano ou que seus direitos foram
violados. Isso é chamado de “início da contagem do prazo”.

Interrupção do Prazo

Existem  situações  que  fazem  o  prazo  prescricional  ser
interrompido. Por exemplo, se a pessoa move uma ação judicial
e, por alguma razão, esse processo não se conclui. Nesses
casos, o tempo que durou a ação não conta para o prazo final.

É essencial ficar atento ao prazo e à data de início. Isso
pode evitar problemas futuros e garantir que seus direitos
sejam sempre respeitados.

Em suma, entender o curso do prazo prescricional é crucial
para qualquer pessoa que esteja buscando justiça. Mantenha-se



informado e aja rápido quando necessário!

Obrigações  distintas:  pagar  vs.
fazer
No  mundo  do  direito,  existem  duas  grandes  categorias  de
obrigações: as de pagar e as de fazer. Cada uma tem suas
características  e  consequências  específicas.  Vamos  entender
melhor essas obrigações.

Obrigações de Pagar

As obrigações de pagar geralmente envolvem o pagamento de uma
quantia em dinheiro. Isso pode ser por serviços prestados,
produtos comprados ou por qualquer outro motivo. Por exemplo,
quando você contrata um prestador de serviços, você deve pagar
pelo trabalho realizado.

Se houver atraso no pagamento, isso pode gerar juros ou até
problemas legais. Portanto, é bem importante honrar com seus
compromissos financeiros.

Obrigações de Fazer

Já as obrigações de fazer envolvem a execução de uma tarefa ou
serviço específico. Um exemplo disso é um contrato de obra. O
empreiteiro  se  compromete  a  construir  uma  casa.  Se  não
cumprir, poderá ser processado por descumprimento de contrato.

Essas obrigações podem se complicar se a pessoa não realizar o
que prometeu. Neste caso, a parte prejudicada tem o direito de
exigir  que  a  obrigação  seja  cumprida  ou  até  buscar  uma
indenização.

Entender  as  diferenças  entre  obrigações  distintas  é
fundamental para saber seus direitos e deveres. Isso pode
evitar muitas complicações no futuro.



Impacto da sentença na contagem do
prazo
A sentença judicial tem um papel crucial na contagem do prazo
prescricional. Quando uma decisão é tomada, ela pode afetar os
prazos estabelecidos para recursos e ações futuras.

Prazos Após a Sentença

Após a sentença, o prazo para apelação geralmente começa a
contar. Isso significa que a parte que não ficou satisfeita
tem um tempo específico para recorrer. Normalmente, esse prazo
é de 15 dias.

Se a parte perder esse prazo, pode perder a chance de reverter
a decisão. Por isso, é muito importante estar atento a essas
contagens.

Interrupção e Suspensão

Além  disso,  a  sentença  pode  interromper  ou  suspender  a
contagem do prazo. Isso acontece quando há um recurso. Nesse
caso, o tempo vai parar até que a instância superior decida o
que fazer.

Assim, é vital entender como a sentença impacta a contagem do
prazo. Isso ajuda a garantir que você não perca oportunidades
de agir judicialmente.

Os detalhes sobre o impacto da sentença na contagem do prazo
são fundamentais para o sucesso de muitos processos judiciais.
Manter-se informado pode fazer toda a diferença!

Interrupção  da  prescrição  e  seus
efeitos
A interrupção da prescrição é um tema importante no direito.
Ela ocorre em certas situações que suspendem temporariamente o



prazo para reivindicar direitos.

Quando a Interrupção Ocorre

A interrupção da prescrição pode acontecer em diversos casos,
como quando há uma ação na justiça. Quando a pessoa entra com
uma ação, o prazo é interrompido. Isso significa que ele para
de contar até que a decisão final seja tomada.

Outro caso ocorre quando o devedor reconhece a dívida. Nesse
momento, a contagem do prazo é interrompida. Portanto, é vital
saber quando e como isso acontece.

Efeitos da Interrupção

Os efeitos da interrupção são significativos. Quando o prazo é
interrompido, isso beneficia quem está buscando seus direitos.
Afinal,  o  prazo  volta  a  contar  depois  que  a  causa  da
interrupção  é  resolvida.

Isto é, se a ação judiciária levar um tempo longo, o prazo
original não será perdido. Sabendo disso, quem tem um direito
a reivindicar pode agir com mais tranquilidade.

Compreender  a  interrupção  da  prescrição  e  seus  efeitos  é
essencial  para  garantir  que  direitos  não  sejam  perdidos.
Sempre  busque  orientação  adequada  para  não  perder
oportunidades!

Práticas recomendadas para credores
Credores desempenham um papel importante no mundo dos negócios
e das finanças. Seguir práticas recomendadas ajuda a garantir
que eles sejam pagos e que seus direitos sejam respeitados.

Comunicação Clara

Uma boa comunicação é essencial. Os credores devem sempre
informar aos devedores sobre suas obrigações. Isso significa
enviar  lembretes  de  pagamento  e  esclarecer  os  termos  do



contrato.

Se houver um atraso, é vital conversar antes de tomar qualquer
ação legal. Muitas vezes, um diálogo pode resolver problemas
de pagamento.

Documentação Adequada

Manter documentação bem organizada ajuda os credores a provar
suas  reivindicações.  Isso  inclui  contratos,  faturas  e
quaisquer acordos feitos. Ter tudo registrado evita confusões
e desentendimentos.

Além disso, guarde todas as comunicações por escrito. Isso
pode ser útil em casos de disputas.

Acompanhamento Proativo

Um  acompanhamento  regular  é  uma  prática  recomendada.  Isso
mostra ao devedor que você está atento às suas obrigações.
Programar lembretes de pagamento pode ajudar a manter tudo em
ordem.

Se  um  pagamento  atrasar,  não  hesite  em  entrar  em  contato
imediatamente. Isso pode prevenir que a situação se agrave.
Assegurar uma abordagem amigável pode ajudar a manter um bom
relacionamento com o devedor.

Seguindo  essas  práticas  recomendadas  para  credores,  você
garante que seus direitos sejam respeitados e que o fluxo de
caixa se mantenha saudável. O cuidado e a atenção fazem toda a
diferença!

Conclusão
Em resumo, entender o sistema de prescrição e suas nuances é
vital  para  proteger  seus  direitos  e  cumprir  obrigações.
Observar a contagem do prazo, as obrigações de pagar e fazer,
e a importância da comunicação entre credores e devedores



ajuda a minimizar problemas.

Além disso, conhecer as práticas recomendadas para credores
proporciona uma vantagem significativa em suas negociações.
Uma  boa  organização  e  acompanhamento  podem  fazer  toda  a
diferença na recuperação de créditos.

Ao se manter informado e atento às regras do jogo, você se
prepara  para  agir  de  forma  eficaz.  No  final  do  dia,  ter
conhecimento  sobre  esses  temas  pode  salvar  um  crédito  e
garantir a justiça que você merece.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
prescrição e obrigações legais

O que é prescrição?
Prescrição é o prazo estabelecido por lei para reivindicar
direitos na justiça. Se esse prazo expira, a pessoa perde o
direito de ação.

Como  a  sentença  judicial  afeta  a
prescrição?
A sentença judicial pode interromper ou suspender a contagem
do prazo prescricional, impactando quando e como você pode
reivindicar seus direitos.

Quais são as obrigações de pagar?
Obrigações de pagar são aquelas em que uma pessoa deve quitar
uma quantia em dinheiro, como em contratos de serviços ou
compras.

O que são obrigações de fazer?
Obrigações  de  fazer  referem-se  à  execução  de  uma  tarefa



específica, como a construção de uma obra ou a realização de
um serviço.

Quais práticas recomendadas devo seguir
como credor?
Manter  uma  comunicação  clara,  ter  documentação  adequada  e
fazer  acompanhamento  proativo  são  práticas  recomendadas
importantes para credores.

Como posso interromper a prescrição?
A prescrição pode ser interrompida ao ingressar com uma ação
judicial ou quando o devedor reconhece a dívida, suspenso até
que a questão seja resolvida.

Fonte: www.conjur.com.br

https://www.conjur.com.br/2025-jul-29/inclusao-em-folha-nao-suspende-prescricao-da-obrigacao-da-fazenda-de-pagar-parcelas-vencidas/

